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vidência e Assistência dos Servidores do 
Estado, servirão de base os seguintes 
padrões de vencimentos: 

a.) padrão SC (correspondente à so­
ma dos quantitativos representados pelos 
símbolos alfabéticos S e C), para os ta­
beliães de Notas, oficiais de Registros 
Públicos, escrivães das Varas de Órfãos 
e Sucessões, escrivães das Varas da Fa­
zenda Pública, avaliadores, depositários 
judiciais, inventariantes judiciais e tu­
tor e testamenteiro judicial ". 

Ora, o Estatuto dos Funcionários PÚ­
blicos Civis da União, dispõe: 

"Art. 7.°. Carreira é um agrupamen­
to de classes da mesma profissão ou ati­
vidade, com denominação própria". 

Não se trata, portanto, de carreira, 
mas d2 ca!'~os isolados, cada qual, com 
a sua função própria, sem excluir a pos­
sibilidade da passagem de um cargo pa­
ra o outro, 

E' situação peculiar. 
A certidão de fôlhas esclarece que a 

sua nomeação data de 17 de fevereiro 

de 1941, tem, portanto, mais de três 
anos de exercício no cargo, uma das con­
dições do art. 184, número lII, para go­
zar dos benefícios do artigo. 

Sendo as mesmas as vantagens àtri­
buídas nos casos de cargo de carreira, 
quando no seu final e de cargo isolado, 
a controvérsia perde o seu interêsse 
maior. 

Entendo, entretanto, que o preceito 
aplicável é o do inciso IlI, por não estar 
caracterizada a carreira, em seu sentido 
legal. 

Sou, assim, de parecer: 
1 - que deve ser computado ° tempo 

de serviço prestado em cargos legislati­
vos, quando se tratar de aposentadoria 
em cargo público federal. 

2 - que na espécie, deve ser atribuí­
do o acréscimo de 20'70 sôbre os proven­
tos da aposentadoria. 

E' o meu parecer. 
Rio de Janeiro. 30 de junho de 1955. 

- Temístocles Brandão Cavalcânti, Con­
sultor Geral da República. 

SERVENTUÁRIO DE JUSTIÇA - PERMUTA 

- A permuta de cargos entre serventuários de justiça é 
uma das modalidades de provimento, deferida à lú're apre­
ciação da autoridade a quem incumbe nomear. 

PRESID1l:NCIA DA REPÚBLICA 

PROCESSO P. R. N.o 16.086-55 

Presidência da República. Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores. 

No processo referente a pedidos de 
permuta formulados por Carlos Frede­
rico Jouvin e José de Oliveira Machado, 
ocupantes, respectivamente dos cargos 
de Oficial da 2.a Circunscrição do Re­
gistro Civil das Pessoas Naturais e Es­
crivão da 3.a Vara da Fazenda Pública, 
Cartório do 1.0 Ofício, da Justiça do 
D.F., o Senhor Presidente da República 
exarou o seguinte despacho: 

DESPACHO 

"Indefiro a permuta requerida. De 
acôrdo com o parecer n.O 34-X do Sr. 

Consultor Geral da República, por mim 
aprovado, a permuta de cargos entre ser­
ventuários da Justiça é uma das moda­
lidades de provimento, deferida à apre­
ciação da autoridade a quem incumbe 
prover os referidos cargos. 

Permitindo-a, o art. 321 do Código de 
Organização Judiciária estabelece uma 
faculdade, a ser exercitada livremente, 
tendo em vista as circunstâncias de cada 
caso e o pronunciamento do Desembar­
gador Corregedor, previsto no art. 323 
do mesmo Código como elemento info7'­
mativo da deliberação. 

Ocorre, na hipótese que um dos car­
gos a ser permutado está a vagar, em 
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virtude de aposentadoria do titular res­
pectivo. 

Admitir-se a permuta nesses casos de 
aposentadoria iminente, como praxe ad­
ministrativa, seria criar o precedente de 
atribuir ao serventuário o direito de es-

colher êle próprio o seu sucessor no Ofí­
cio, reduzindo o ato de provimento, prer­
rogativa inalienável consignada no art. 
87, n.o V, da Constituição federal, à me­
ra homologação de acôrdo entre inte­
ressados. Em 13 de junho de 1955". 

CORRETORES DE FUNDOS PÚBLICOS ESTADUAIS - OPERA­
ÇõES DE CÂMBIO 

- Não é obrigatÓ'ria, nem proibida, a intervenção dos 
corretores de fundos públicos estaduais nas operações de câm­
bio, onde não existam Bôlsas de Valores. 

- Estando o corretor em exercício do cargo não pode ser 
substituído pelo preposto na...s operações de câmbio. 

Interpretação da Lei n.O 2.146, de 1953. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCESSO S. C. N.o 110.443-55 

Banco do Brasil Sociedade Anônima 
(Carteira de Câmbio) - "Aprovo os pa­
receres da Procuradoria Geral da Fazen­
oa Pública e da Consultoria Geral da 
República, no sentido de: 

a) nâo ser obrigatória a intervençâo 
dos corretores de fundos públicos esta­
duais nas operações de câmbio realiza­
das nas cidades onde inexistem Bôlsas 
de Valores, nem, tâo pouco, proibida, a 
partir da Lei n.o 2.146, de 20 de dezem­
bro de 1953; 

b) e estando o corretor no exercício 
-do cargo não poder ser substituído pelo 
preposto nas referidas operações. 

Faça-se a publicação dêste despacho 
e dos pareceres a que alude e arquive­
se". 

"Não é obrigatória a interferência de 
corretor nas operações de câmbio reali­
zadas em cidades onde inexistem Bôlsas 
de Valôres. 

Estando o corretor no exercício do car­
go não pode ser substituído pelo pre­
posto. 

A consulta que nos incumbe respon­
der, do Senhor Ministro da Fazenda, 
pode ser assim resumida: 

a) E' obrigatória a interferência dos 
.:orretores de fundos públicos da Bôlsa 

Oficial de Valôres do Piauí, cuja sede 
está situada em Terezina, nas operaçõl?s 
de câmbio realizadas nas demais cidades 
do referido Estado, onde inexistem Bôl­
sas de Valôres? 

b) Dita interferência pode ser feita 
pelo preposto do Corretor, estando êste 
no exercício do cargo de oue é titular 
(fls. 10, item IV, in fine,? 11 - Se 
anteriormente à Lei n.o ~.146, de 29 
de dezembro de 1953, era defeso esten­
der-se o âmbito das Bôlsas de Valô­
res além das cidades de sua sede, como 
se verifica do Parecer n.O 377-T, de 31 
de março de 1954, da Consultoria Geral 
da República, junto, por cópia, de fls. 3 
usque 6, isto não mais ocorre, a nosso 
ver, após a publicação do referido di­
ploma legal, que reza no artigo 3.°, aper­
tis ver bis : "Os corretores oficiais de va­
lores poderão ter, na sede da respectiva 
Bôlsa, apenas um preposto além de seu 
eventual assistente-sucessor; dentro da 
mesma Jurisdição, poderão nomear até 3 
(três) prepostos, 1 (um) em cada cida­
de"; 
- sendo, assim, indubitável a possibili­
dade de intervenção dos corretores da 
Bôlsa Oficial de Valores do Piauí em 
tôdas as operações de câmbio do Estado 




